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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70076014075 (Nº CNJ: 0365522-95.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. LEI MUNICIPAL Nº 4.601/2017, que inseriu o parágrafo único ao artigo 181 da Lei Municipal nº 4.581/2017. reajuste dos subsídios dos secretários municipais pela média de aumento salarial dos servidores do quadro do Poder Executivo, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo. superveniência da lei municipal nº 4.690/2017 que revogou expressa e integralmente O DIPLOMA NORMATIVO EM QUESTÃO. perda do objeto. ART. 485, INCISO VI DO CPC.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70076014075 (Nº CNJ: 0365522-95.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo por objeto a declaração de parte do parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 4.601, de 18 de maio de 2017, do Município de Viamão, que inseriu o parágrafo único ao artigo 181 da Lei Municipal nº 4.581/2017, reajustando os subsídios dos secretários municipais pela média de aumento salarial dos servidores do quadro do Poder Executivo, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, apresentando vício formal de iniciativa e vício material, pois em violação aos artigos 29, inciso V, da CF e 53, inciso XXXI, da CE, bem como ao artigo 37, inciso XIII, da CF.

Recebida a petição inicial sem pedido liminar, a Câmara de Vereadores do Município de Viamão apresentou manifestação, informando que o dispositivo legal impugnado foi revogado pela Lei Municipal nº 4.690, de 18 de outubro de 2017, razão por que deveria ser extinta a ação por perda de objeto. 
Com vista dos autos, o Procurador-Geral de Justiça requereu a extinção do feito, sem resolução de mérito.
É o relatório.

2. A ação vai extinta, sem resolução de mérito, nos termos do pedido formulado pela Procuradoria-Geral de Justiça, uma vez que, efetivamente, o dispositivo legal inquinado de inconstitucional foi expressamente revogado pela Lei Municipal nº 4.690/2017 que em seu artigo 2º assim dispôs:

“Art. 2º Ficam revogados na integralidade o art. 9º e o parágrafo único da Lei Municipal 4.581/17, alterada pela Lei Municipal nº 4.601/17.”

Ocorreu, portanto, a perda superveniente do objeto da demanda, nos termos em que não raras vezes já decidiu este colegiado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.197/2014 DO MUNICÍPIO DE PORTO MAUÁ. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONFIGURADORES DO TRIBUTO NA ESPÉCIE TAXA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A revogação da Lei Municipal objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade conduz à perda do objeto, com a conseqüente extinção sem resolução do mérito. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070182332, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 03/04/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.153/1987, COM AS ALTERAÇÕES DAS LEIS NºS 1.493/92, 1.942/96 E 4.083/08 DO MUNICÍPIO DE TAQUARA. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. A ação direta de inconstitucionalidade deve ser extinta, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, quando a legislação municipal atacada vier a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação desta ação. Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067053314, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 15/08/2016).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. Havendo fato superveniente, é de ser julgado prejudicada a presente ação, em razão da perda do objeto. DECISÃO MONOCRÁTICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PREJUDICADA, PELA PERDA DO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067038695, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 03/08/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA ESTABELECENDO ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, APÓS QUINZE ANOS, DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES (PGV), COM VISTAS À APURAÇÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEIS URBANOS PARA O LANÇAMENTO DO IPTU DO EXERCÍCIO DE 2015. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE CONFISCO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. PERDA DO OBJETO. Considerando que sobreveio a Lei Municipal nº 2.924/2015 revogando a Lei nº 2.850/2014, restou esvaziada a pretensão deduzida na presente ação direta de inconstitucionalidade. Ação extinta sem resolução do mérito. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063209662, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 28/01/2016)

3. Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, fulcro no artigo 485, inciso VI, do CPC
.

Intimem-se.
Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.







� Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando:


(...)


VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;
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